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RESUMO

Objetivou-se neste artigo apresentar um mar-
co teórico que possa subsidiar projetos de
conservação de recursos zoogenéticos on farm
(COF), destacando-se a necessidade de conduzir
as atividades com maior interação e diálogo com
os produtores de raças locais. A participação é
discutida como um mecanismo que assegura maior
repercussão e sustentabilidade das ações
conservacionistas, por permitir o redirecionamento
conjunto das atividades (técnicos e criadores)
assim como a detecção de prioridades e particu-
laridades de cada situação. Em paralelo, o conceito
de empoderamento é ressaltado no tocante à
familiaridade dos criadores acerca de direitos e
deveres e o poder de protagonismo que possuem.
Enfatiza-se a participação e o empoderamento
como diretrizes para programas governamentais,
equipes de pesquisa e agentes de desenvolvimento
que trabalham com COF, ressaltando que as
interações deverão ser democráticas e ajustadas
em prol da conservação da biodiversidade animal
e do desenvolvimento rural sustentável.

SUMMARY

This paper is an attempt to present theoretical
support for on farm livestock conservation. We
discuss this relevant strategy of in situ

conservation focusing on domestic herds raised
and owned by farmers and focusing on
governmental attempts for partnerships and
policies to conserve and rare the future promising
genetic resources. However, more than an attempt
to maintain a living gene bank, on farm conservation
is a potential method to improve chances of social
and productive inclusion in rural areas. This is
more likely to work out if an interactive and dialectic
approach is adopted. Participation and
empowerment are discussed in this paper as
mechanisms that may help to insure fair and more
sustainable actions, help the establishment of
priorities and allow representative planning and
diagnosis. Besides this, the adoption of such
concepts may enquire farmers in a more protagonist
and favorable circumstance. The concepts of
participation and empowerment are designated as
important guidelines to settle a democratic, friendlier
and more intelligent approach for on farm livestock
conservation in terms of animal biodiversity
maintenance and sustainable rural development.

INTRODUÇÃO

A conservação de recursos zooge-
néticos (CRZG) é um termo que tem sido
utilizado para designar ações de preser-
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vação e utilização de raças locais, na maioria
das vezes, animais de produção. O termo é
oriundo do conceito de conservação de
recursos genéticos (CRG), definido pela
Organização das Nações Unidas para a
Agricultura e Alimentação (FAO) como
qualquer ação humana que visa preservar,
utilizar e desenvolver o material genético
que apresenta potencial na produção de
alimento e na manutenção de valores
culturais e ecológicos (FAO, 2007a).

A CRZG pode ser realizada in situ,
quando rebanhos de raças locais são con-
servados em ecossistemas semelhantes aos
que foram adaptados, e ex situ, quando os
rebanhos são mantidos em zoológicos, par-
ques ou unidades de pesquisa localizadas
fora do bioma correspondente. O termo ex
situ in vitro  é uti l izado quando o
germoplasma é criopreservado, como em
bancos de DNA (Oldenbroek, 1999; FAO,
2007a). O termo conservação on farm (COF)
é cada vez mais usada nas políticas de CRG
(Clement et al., 2007), e está associada
também à conservação de rebanhos em
fazendas institucionais e em fazendas de
produtores rurais, independente de ser, ou
não, uma região de adaptação da raça (Jarvis
et al., 2000; Maxted et al., 2011). Neste
artigo, COF significa conservar recursos
zoogenéticos na fazenda, com parcerias entre
entidades governamentais, agências de
desenvolvimento e os proprietários dos
rebanhos de raca local.

Com foco no aperfeiçoamento dos méto-
dos de CRZG, a COF deve ser compreendida
numa dimensão que inclui, mas que também
extrapole o foco no componente animal,
abrangendo aspectos socioeconômicos e
ecológicos. Como exemplo, é possível citar
a conservação de raças locais em conjunto
com a conservação de ecossistemas, a maior
inclusão da agricultura familiar em cadeias
produtivas, bem como a manutenção ou
incremento do acesso e controle de material
genético para inclusão social, melhoria de
renda e qualidade de vida (Oldenbroek, 1999;
Jarvis et al., 2000). Assim, o presente artigo

visa contextualizar a COF, ressaltando
algumas dificuldades e principalmente a
importância e necessidade de se adotar o
conceito de participação e o de empode-
ramento nas estratégias de COF.

CONTEXTUALIZANDO A
CONSERVAÇÃO ON FARM (COF) NAS

COMUNIDADES RURAIS

É comum que raças locais sejam criadas
em regiões com baixos índices de desenvol-
vimento social e econômico, o que repercu-
te na ausência de infraestrutura, assistência
técnica, dados zootécnicos e na falta de
organização da produção. As condições
podem ser tão simplórias que a criação muitas
vezes é definida como criação de fundo de
quintal, e isso muitas vezes dificulta o
exercício de boas práticas de produção e
conservação animal (Oldenbroek, 1999;
Euclides Filho et al., 2002; Silva Filha e
Oliveira, 2010). A justificativa e a lógica de
criação de raças locais variam entre
fazendeiros, o que pode ser observado
quando países possuem um espaço rural
heterogêneo nas modalidades de agricultu-
ra, pecuária e estilos de vida (Schneider,
2009a; 2009b). Alguns criadores conservam
variedades genéticas locais por relações de
afeto, cultura ou beleza racial, ao mesmo
tempo em que outros visam à obtenção de
renda e maior produtividade. Esses fatores
interferem no modo como a COF é desen-
volvida (FAO, 2007b) e tem repercutido em
tentativas de melhor consorciação entre
políticas conservacionistas, quesitos
mercadológicos e interesses dos produtores
(Bishop e Phillips, 1993).

Se tratando de rebanhos pertencentes
aos produtores rurais, abordagens que
possibilitem maior interação entre repre-
sentantes institucionais e criadores passam
a ser prioridade. A articulação entre os co-
laboradores pode ser decisiva para que a
COF seja eficaz na conservação da agro-
biodiversidade e configure a criação de raças
locais como uma atividade com função so-
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cial e econômica (Smale et al., 2002; Bellon,
2004). Inovações são dependentes de
interações e trocas de conhecimento entre
os envolvidos (Chambers, 1989), destacan-
do-se o interesse coletivo, mais do que os
objetivos estipulados a priori nos projetos
agropecuários (Rocha et al., 2001).

Por ser um método descentralizado, a
COF pode envolver um grande número de
pessoas e a monitoração das atividades de
trabalho, gestão genética e o controle das
informações em longo prazo são dificulta-
das (Holubec et al., 2010). O sucesso da
COF depende de muitos fatores, como in-
centivos financeiros oriundos de política
pública, ou que demandas específicas dos
produtores sejam atendidas (Jarvis et al.,
2000; Bellon, 2004). Exemplos de sucesso
em parcerias na COF são pouco reportados
na área de Zootecnia, sendo mais frequentes
com variedades agronômicas (Maxted et
al., 2011).

Parcerias para a COF são pouco estabe-
lecidas e este é um dos desafios para realizar
a gestão sustentável dos rebanhos locais
(Meilleur e Hodgkin, 2004). Além disto,
poucas pesquisas têm considerado as
atitudes e o comportamento conservacio-
nista dos produtores de raças locais, assim
como pouca importância tem sido dada aos
episódios interativos entre os técnicos e
criadores (Riley, 2006). Em países como o
Brasil, cujas experiências oficiais pioneiras
iniciaram em 1983 (Egito et al., 2002), talvez
ainda falte experiência e a consolidação de
alguns projetos de COF.

A introdução de tecnologias e estraté-
gias de manejo exigem episódios de interação
entre técnicos e produtores (Thro e Spillane,
2003), sendo necessário criar mecanismos
inovadores para auxiliar criadores de raças
locais (Jarvis et al., 2000). Os conceitos de
participação e empoderamento já estão
sendo utilizados em pesquisas e políticas
públicas de conservação da agrobiodiver-
sidade (Pillai e Suchintha et al., 2006;
Jankowski, 2009; Pimbert, 2011) e tornam-se
oportunos para o tema específico da COF.

A participação como um princípio e uma
qualidade da política de conservação on
farm (COF).

Estudos sobre participação popular no
desenvolvimento agropecuário tiveram
forte influência da Organização das Nações
Unidas (ONU). O fato é que ideias para
mobilizar, encorajar e envolver as comuni-
dades rurais nas tomadas de decisão em
projetos agropecuários foi mais fortemente
estabelecido na década de 70 (Midgley,
1986). Como consequência disso, um
exemplo em Ciências Agrárias seria o
surgimento do termo melhoramento
genético participativo, no qual o conhe-
cimento, habilidades, experiências e
preferências dos agricultores são mais
criteriosamente considerados, em con-
traposição a uma organização centralizada.
Assim, teoricamente, o produtor passa a ter
maior ou igual poder de decisão que o
cientista (Machado e Machado, 2003).

A participação se caracteriza pela
construção conjunta e consciente de
propostas, sendo a interação entre os ato-
res um pré-requisito. O caráter desprendido
da abordagem participativa é considerado
um tipo de antiplanejamento intencional,
no qual as ações e decisões são definidas a
posteriori (Demo, 1988). A participação
contrasta com métodos unilaterais, que em
sentido figurativo um sujeito depositaria
conteúdo em consciências ocas (Freire,
1985). Assim, Box (1989) ressaltou que as
intervenções deveriam ser compreendidas
como adaptações mútuas.

Segundo Oakley e Marsden (1987a) os
fatores que influenciam o comportamento
de fazendeiros são diversos e a participação
poderia envolver e revelar dimensões
históricas, de expectativa de vida, identidade
cul tura l ,  ideologias  e  crenças  dos
produtores. Reid (2000) ressaltou que o
poder e as responsabilidades devem ser
descentralizados para que a participação se
estabeleça e tenha repercussão benéfica
em uma comunidade rural. Assim, as
metodologias participativas podem esti-
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mular os produtores a refletir sobre suas
condições de vida, possibilitar a identi-
ficação de estereótipos, interessados,
interesses, e de modo geral, auxiliar na
obtenção de um diagnóstico social,
econômico e organizacional mais acurado
(Rocha et al., 2001; Machado e Machado,
2006; Ruas et al., 2006).

A FAO (2007a) revelou a necessidade de
incluir a participação de comunidades rurais
no desenvolvimento de políticas para a
conservação das raças locais (autóctones).
A abordagem participativa pode ser consi-
derada uma qualidade de política (Demo,
1988) onde o sucesso depende de mecanis-
mos que garantam aos produtores acesso
e interação com os  representantes
institucionais (Agrawal e Gupta, 2005). Isso
envolve o modo como gestores, entidades
de fomento, políticos, técnicos e produtores
se comunicam (Chambers, 1987a). A FAO
sugere que com participação as ações rea-
lizadas seriam mais assertivas e os benefícios
oriundos dos recursos genéticos melhor
compartilhados (FAO, 2007a). Contudo, a
participação no processo de planejamento
pode parecer estranha para técnicos e
produtores, visto que o planejamento muitas
vezes foi compreendido como uma função
do Estado, que pode desenvolver avaliações
e repassar de modo impositivo as tarefas
estabelecidas (Demo, 1988). Em contraste
às características de política Top Down
(Navia, 2008), atender as demandas da FAO
por pesquisas e ações de CRG, utilizando
uma abordagem participativa, significa para
alguns que o produtor rural deve ser consi-
derado um co-pesquisador (Sanghi, 1989;
FAO, 2007a).

Recentemente, foram reportados inten-
ções de utilizar metodologias participativas
na área de CRZG no Brasil. É possível citar
o caso da conservação da raça caprina
Morada Nova (Facó et al., 2010), ovinos
Crioula Lanada (Silva, 2011) e a raça canina
Fila Brasileiro (Silva et al., 2011). Contudo,
nessa perspectiva, podem existir diferentes
tipos ou intensidades de participação, assim

como responsabilidades entre as pessoas
envolvidas na COF (figura 1) (Pimbert, 2011).

Algumas pesquisas citam a persuasão
como uma das etapas que envolvem ações
conservacionistas nas fazendas (Bishop e
Phillips, 1993). O debate sobre ética neste
tipo de abordagem é polêmico (Coleman,
2010). Freire (1985) ressaltou que diferentes
interpretações para o termo extensão podem
repercutir em processos de interação
antidialógicos ou pouco participativos,
que têm como característica a invasão cultu-
ral, interferência no espaço histórico-cul-
tural dos agricultores, sobreposição dos
sistemas de valor e de concepção de mundo,
falta de práticas centradas na opinião dos
produtores, e o autoritarismo, que denigre
o processo de sensibilização, aprendizagem
e o processo democrático.

Dificuldades, preconceito e resultados:
a participação na conservação on farm (COF).

Alguns obstáculos e riscos da utilização
de métodos participativos em projetos
agropecuários se resumem ao fato de muitos
projetos terem curta duração e resultados a
médio e longo prazo. Outros são devido ao
fato de existir precariedade organizacional
(baixo poder de sustentação), ser um méto-
do que pode provocar suspeita, e também
repercutir em discussões (Demo, 1988; Thro
e Spillane, 2003). Dificuldades específicas
ao exercício da COF foram reportadas por
Mhlanga (2002), como a falta de capacitação
de técnicos para trabalhar com este método,
além do tempo que seria necessário para
treiná-los.

Apesar de alguns entraves serem de
difícil solução, como a definição de metas e
responsabilidades, alguns obstáculos são
justamente objetivos primordiais das
metodologias participativas. Um exemplo
disso são as contestações, que podem ser-
vir como indicadores dos pontos limitantes
que devem ser estudados, e que provavel-
mente seriam identificados tardiamente em
métodos não participativos (Demo, 1988).

Algumas destas dificuldades são devido
ao pensamento de técnicos e representan-
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Figura 1. Tipos de participação entre técnicos e produtores em projetos de conservação de
recursos genéticos on farm. (Types of participation between technicians and farmers during on farm
conservation activities).

 
 
Fonte: Adaptado de Pimbert (2011).
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tes políticos, como que a dialogicidade é
inviável e que é necessário depositar
conhecimentos técnicos nos agricultores,
já que assim, mais rapidamente, eles serão
capazes de substituir seus comportamentos
empíricos pelas técnicas apropriadas, ou
que a dialogicidade é lenta e demorada
(Freire, 1985).

Para Chambers (1987b) uma das difi-
culdades em trabalhar de modo participativo
é dar a volta por cima e diluir a distância
entre todas as pessoas envolvidas, o que
pode ser dificultado por timidez, diferenças
de formação profissional e condições
socioeconômicas. Pesquisas que visam
maior interação para desenvolver iniciati-
vas de transferência de tecnologia agro-
pecuária assertivas, ou maior repercussão
nas intervenções, têm utilizado a teoria da
ação planejada (Ajzen e Madden, 1986),
como em Rocha et al. (2008). Estes autores
defendem a hipótese de que existirá maior
eficiência por parte das instituições e maior
eficácia e efetividade tecnológica quando
as pessoas, suas crenças e intenções de
comportamento forem consideradas impor-
tantes nos planejamentos e tomadas de ação.

Contudo, é importante ressaltar que a
participação não é um princípio ideal ou de
eleição para todas as situações que poderão
surgir na COF. Mesmo assim, resultados de
pesquisas revelaram relação direta entre o
uso deste princípio e a maior satisfação das
pessoas envolvidas em projetos no meio
rural, assim como a obtenção de melhores
resultados e benefícios para a comunidade
(Reid, 2000).

DEFININDO EMPODERAMENTO

O termo empoderamento, oriundo da
tradução de empowerment, do idioma inglês,
ainda não está oficializado em algumas
línguas, embora já seja muito utilizado nos
estudos em Ciências Agrárias (Machado et
al., 2006). De modo geral, ele tem sido
empregado para caracterizar situações em
que grupos de pessoas com menor poder

aquisitivo ou maior vulnerabilidade
socioeconômica recebem algum estímulo e
adquirem maior autonomia sobre as
atividades que praticam (Pait, 2009). Para
Berger e Neuhaus (1984), significa dar po-
der ou distribuir melhor o poder entre os
atores marginalizados das decisões e dos
benefícios públicos. No contexto da
participação popular, o termo caracteriza
maior auto-suficiência e auto-estima das
pessoas, com menor necessidade de
intervenção do Estado, maior poder de con-
trole e de decisão por parte das pessoas, e
maior identificação e satisfação com as
atividades desenvolvidas (Rogers et al.,
1997; Peruzzo, 2006; Horochovski e
Meirelles, 2007). Em alguns casos o termo
significa maior inclusão sócio produtiva, ou
mesmo democracia política e econômica
(Dowbor, 2010).

Um indício de que o termo empo-
deramento poderá ser mais empregado e
utilizado no âmbito das raças locais é a
maior importância dada ultimamente às
opiniões e percepções dos produtores no
desenvolvimento de propostas de COF
(Ngowi et al., 2008; Desta et al., 2011).

O termo poder está relacionado com
participação (Oakley e Marsden, 1987b) e
controle à habilidade dos produtores e co-
munidades influenciarem ou interagirem em
debates e tomadas de decisão (ADB, 2009).
Para Friedmann (1992) o empoderamento
das pessoas pode ser traduzido como o
estabelecimento de arranjos organizacionais
e políticas alternativas para maior interação
entre pessoas e instituições e também para
maior sustentabilidade social e econômica
dos projetos de desenvolvimento. Em suma,
a ideia de empoderar é de incorporar as
pessoas ou aumentar o envolvimento dos
beneficiários nos processos de desenvol-
vimento (Machado et al., 2006).

Discutir sobre empoderamento torna-se
importante na medida em que as pessoas
tentam alcançar seus interesses com maior
eficiência e interação junto ao governo,
sociedade civil e privada. Este processo tem
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sido relacionado ao aumento de censo crí-
tico e poder de análise e reflexão das pessoas
e das comunidades como um todo (ADB,
2009).

Contudo, mais do que descentralizar os
planejamentos e ações normalmente atri-
buídas ao governo, o empoderamento é
compreendido como a criação ou o recon-
hecimento de estruturas que representam
elos entre o governo e o indivíduo (Berger
e Neuhaus, 1984). Segundo estes autores,
os elos podem ser megaestruturas, comu-
mente representadas pelo governo, ou
miniestruturas, normalmente frágeis, pouco
reconhecidas e representadas pelos
possíveis beneficiários.

Quando um programa político (mega-
estrutura) reconhece as ações de um
cidadão comum (vida particular) como im-

portantes para o Estado, este indivíduo
passa a ser considerado pela sua vida públi-
ca, sendo incluído nas políticas gover-
namentais (figura 2). Entretanto, estes auto-
res citam que as megaestruturas não são
sempre capazes de auxiliar e fortalecer as
miniestruturas ,  como exemplo das
associações de criadores, e que sem o
reconhecimento ou a participação das
estruturas menores é frequente que ocorra
a imposição de um modo de desenvolver as
atividades, limitando o empoderamento dos
beneficiários e o processo democrático. Isso
pode fazer com que os produtores sejam
mais objetos do que sujeitos nos processos
de desenvolvimento. Mais recentemente,
por ser um fenômeno que permite maior
envolvimento e beneficiamento nos projetos
agropecuários, o empoderamento tem sido

Adaptado de Berger e Neuhaus (1984).

Figura 2. Estruturas que mediam o reconhecimento sócio-político dos produtores em
projetos de desenvolvimento e que podem auxiliar o empoderamento dos beneficiários.
(Structures that mediate farmer's social and political recognition in projects and that can help the
beneficiaries empowerment).
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considerado tanto um objetivo como um
processo, embora se admita que o conceito
necessita ser melhor compreendido e
monitorado (Adb, 2009).

TRAZENDO O CONCEITO DE
EMPODERAMENTO PARA A

CONSERVAÇÃO ON FARM (COF)

Tratando-se de COF, existe pouca
informação sobre os incentivos, obstácu-
los e a relação entre criadores e o governo
(Asrat et al., 2010). Até mesmo os relatórios
da FAO (2007a) não contemplam a América
do Sul nas estatísticas de representações
de criadores nas políticas de conservação.
Um dos desafios ao tentar estabelecer
processos de empoderamento é fazer com
que estes possam abranger o máximo de
pessoas, tanto nas magnitudes de em-
poderamento interpessoal, comunitário e
organizacional como nos âmbitos políticos,
econômicos e sociais (Horochovski e
Meirelles, 2007). Estes autores listam
algumas dificuldades práticas para concreti-

zar o empoderamento das pessoas nos
processos de desenvolvimento social e nas
intervenções em prol de modernização no
Brasil (figura 3).

Organizações que fomentam projetos de
desenvolvimento, como bancos interna-
cionais, trabalham com indicadores que
podem auxiliar o controle das etapas de
empoderamento das pessoas e comunida-
des. Uma das proposições é trabalhar com
escalas, no que se refere a monitorar o
conhecimento e a capacidade dos benefi-
ciários durante as etapas dos projetos (fi-
gura 4).

Há hipóteses e evidências de que o
fenômeno de empoderamento auxilia o
desenvolvimento das comunidades e a boa
governança (ADB, 2009). Observa-se na
figura 4, que os produtores rurais pre-
cisariam primeiramente compreender em que
política pública eles estariam inseridos, para
depois compreender as possibilidades,
direitos, deveres e também os mecanismos
de assistência que existem. Só assim, os
produtores poderiam de fato participar do

Fonte: Adaptado de Horochovski e Meirelles (2007).

Figura 3. Dificuldades para estabelecer ou trabalhar em prol do empoderamento. (Difficulties
to establish or work in favor of empowerment).
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projeto e serem reais beneficiários das po-
líticas públicas.

Se a COF é um modo diferenciado de
preservação e utilização (Jarvis et al., 2000),
e existe necessidade de construir novas
dinâmicas produtivas e estabelecer a gestão
sustentável de modo participativo, então o
empoderamento pode ser considerado um
fenômeno potencial para o desenvolvimento
social e econômico dos produtores e do
país (Dowbor, 2010). Na COF é necessário
compreender a gestão e o controle que os
produtores têm sobre o recurso genético e
o empoderamento deve ser um objetivo
traçado (Jarvis et al., 2000). Essa é a
interpretação de Abdelali-Martini et al.
(2008), que revelaram que além de agregar
valor aos recursos genéticos, toda ação
de preservação e uso sustentável da
agrobiodiversidade requer o empode-
ramento dos produtores. Contudo, surgirão
certamente muitas dificuldades até que
avanços de caráter  par t ic ipat ivo e
empoderatório sejam estabelecidos na COF.
Ressalta-se, por exemplo, que o empode-
ramento dos produtores será, provavel-

mente, estabelecido em longo prazo (Mal et
al., 1998).

CONSIDERACOES FINAIS

Sugere-se que a COF seja realizada de
modo a intensificar as parcerias e permitir o
diálogo pleno entre criadores de raças locais,
representantes políticos, acadêmicos e
agentes de desenvolvimento. Recomenda-
se que seja conduzida de modo a considerar
as necessidades e desejos dos criadores, ao
mesmo tempo em que bastante ênfase seja
dada à conservação in vivo de material
genético. Possivelmente, um caráter demo-
crático possiilitará melhor compreensão
acerca dos gargalos e possibilidades para
fortalecer iniciativas de COF. O maior en-
volvimento e estímulo à decisão por parte
dos produtores, seja na formulação de po-
líticas ou nas atividades práticas junto aos
rebanhos, poderá também fortalecer a
autoestima e a identidade local, e repercutir
na maior satisfação dos criadores em
projetos de COF. Assim, participação e
empoderamento são conceitos que poderão

Fonte: Adaptado de ADB (2009).

Figura 4. Escala ascendente de conhecimento e capacidade da comunidade atingir algum
grau de empoderamento. (Ascendent scale of knowledge and community capacity to strike degrees
of empowerment).
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nortear futuras estratégias de COF, caracte-
rizando-a cada vez mais como um metodo
importante para a conservação in vivo de

recursos zoogenéticos e um mecanismo
em prol do desenvolvimento rural sus-
tentável.
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